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RESUMO 

 

A gestão dos recursos hídricos deve ter como principal base as informações da região de 

interesse. Este estudo objetivou descrever as características da paisagem da microbacia 

do rio Meinkaika, Amazônia Ocidental, Brasil. Foram utilizados os softwares QGIS e 

Google Earth, imagens dos satélites Alos, Landsat 5 (1988, 1998 e 2008), e Landsat 8 

(2018), e informações da literatura. A microbacia tem área de 95,09 km2, perímetro de 

62,19 km, forma alongada, baixa suscetibilidade a enchentes, altitude média de 419 m, 

predomínio de relevos ondulados e suave ondulados, rede de drenagem de 356,45 km, 

padrão dendrítico de 6ª ordem, alta densidade de nascentes e drenagem, coeficiente de 

manutenção de 266,8 m2 m-1, canal principal sinuoso de 31,78 km e tempo de 

concentração de 8,22 h. Em 30 anos (1988 a 2018) a cobertura florestal nativa teve uma 

redução de 37,57%, e no ano 2018 somente 34,83% do zona ripária era coberta por 

floresta nativa. A microbacia do rio Menkaika tem potencial agropecuário e florestal, 

contudo, é necessário recompor a vegetação nativa de áreas protegidas por Lei, como a 

zona ripária, e integrar o componente arbóreo nas propriedades rurais para garantir a 

manutenção dos recursos hídricos.  

 

Palavras-chave: Geoprocessamento, Características da paisagem, Desmatamento, Zona 

ripária, Recursos hídricos. 

 

ABSTRACT 

 

The management of water resources must be based on information from the region of 

interest. This study aimed to describe the landscape characteristics of the Meinkaika River 

microbasin, Western Amazon, Brazil. We use the QGIS and Google Earth software , 

images from satellites Alos, Landsat 5 (1988, 1998 and 2008), and Landsat 8 (2018), and 
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information from the literature. The microbasin has an area of 95.09 km2, a perimeter of 

62.19 km, an elongated shape, low susceptibility to flooding, an average altitude of 419 

m, a predominance of wavy and smooth wavy reliefs, a 356.45 km drainage network, 

dendritic pattern 6th order, high density of springs and drainage, maintenance coefficient 

of 266.8 m2 m-1, sinuous main channel of 31.78 km and concentration time of 8.22 h. In 

30 years (1988 to 2018) the native forest cover had a reduction of 37.57%, and in 2018 

only 34.83% of the riparian zone was covered by native forest. The Menkaika river 

microbasin has agricultural and forestry potential, however, it is necessary to restore the 

native vegetation of areas protected by law, such as the riparian zone, and integrate the 

tree component in rural properties to ensure the maintenance of water resources. 

 

Keywords: Geoprocessing, Landscape characteristics, Deforestation, Riparian zone, 

Water resources. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A gestão dos recursos hídricos deve ser integrada à gestão de bacias hidrográficas, e um 

dos elementos base para ambos é o conhecimento das características da paisagem de uma 

região. As informações básicas da paisagem estão relacionadas com uma unidade de 

gestão, passível de integrar o uso múltiplo das águas (Brasil, 1997). Um exemplo de 

unidade de gestão é a microbacia, que compõe a menor fração da bacia hidrográfica 

(Cavalheiro e Vendruscolo, 2019). Logo, conhecer as características geométricas, 

topográficas, hidrográficas e a dinâmica da cobertura do solo das microbacias pode 

retratar melhor a realidade local e subsidiar o planejamento da região. 

 

As informações da paisagem na microbacia possibilitam analisar os riscos de enchentes, 

potencial hídrico, adequabilidade ambiental para culturas agrícolas e florestais, potencial 

a mecanização agrícola, influencia a propagação de incêndios, selecionar práticas de 

manejos do solo, identificar áreas susceptíveis a degradação e prioritárias para 

recuperação da vegetação nativa (Mauro et al., 2019; Moreto et al., 2019; Pacheco et al., 

2020; Santos et al., 2019; Vendruscolo et al., 2019; Vendruscolo et al., 2020a). 

 

A microbacia do rio Menkaika (pronuncia-se Menkaiká) pertence à bacia do rio Guaporé 

e sub-bacia do Rio Branco, considerada berçário natural pela Lei n° 2.506, de 06 de julho 

de 2011 (Rondônia, 2011). Além da importância ambiental, a microbacia tem grande 

relevância socioeconômica, uma vez que 182 estabelecimentos agropecuários privados 

estão localizados em sua área (INCRA, 2018). É relevante destacar que a microbacia está 

localizada a montante da Terra Indígena Rio Branco, de modo que as atividades 

antrópicas podem ocasionar impactos negativos nos recursos hídricos que fluem para a 

Terra Indígena. 

 

Com a caracterização da paisagem da microbacia Menkaika será gerado informações para 

auxiliar no planejamento do uso e ocupação solo, e identificar áreas com passivos 

ambientais relacionados aos recursos hídricos, visando salvaguardar a qualidade e 

quantidade desse recursos para as atuais e futuras gerações. A caracterização da paisagem 

pode ser realizada por meio de geotecnologias, com baixo custo monetário e em curto 

período, utilizando software livres (Google Earth e QGIS) e imagens gratuitas de satélites. 
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Diante do exposto, esse trabalho teve o objetivo de descrever as características da 

paisagem da microbacia do rio Meinkaika, Amazônia Ocidental, Brasil.  

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

A microbacia em estudo está localizada nos municípios de Alto Alegre (54,50%) e Alta 

Floresta d’ Oeste (45,50%) (Figura 1). O clima da região é do tipo Monção, a temperatura 

média anual varia entre 24 e 26°C (Alvares et al., 2013), a precipitação média varia entre 

1.728,9 a 1.843,7 mm ano-1, e concentra-se nos meses de novembro a março (Franca, 

2015). A vegetação nativa da região é do tipo floresta ombrófila aberta submontana com 

cipó associada com floresta ombrófila aberta submontana com palmeiras (IBGE, 2012).  

 

Figura 1. Localização da microbacia do rio Menkaika, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Para obtenção das características geométricas, topográficas e hidrográficas da paisagem 

foram utilizados dados da literatura e os softwares QGIS 2.10.1 (versão Pisa) (QGIS 

Development Team, 2015) e Google Earth (GE). As características geométricas 

compreendem a área, perímetro, fator de forma, índice de circularidade e coeficiente de 

compacidade. As características topográficas correspondem a altitude mínima, média e 

máxima, e relevo. Já as características hidrográficas descrevem o padrão de drenagem, 
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ordem dos rios, densidade de nascentes, densidade de drenagem, índice de sinuosidade, 

coeficiente de manutenção e tempo de concentração. 

 

Delimitação da rede de drenagem e ordem dos rios 

 

A edição da rede de drenagem foi realizada com a ferramenta “adicionar caminho” do 

GE. As trilhas foram salvas no formato KML, convertidas para o formato SHP e unidas 

com a ferramenta “mesclar arquivos shape”. A rede de drenagem foi classificada com a 

ferramenta “Strahler”, para obtenção das ordens dos rios, mensurada com a ferramenta 

“Group stats” e comparada com dados de Parvis (1950), para identificação do padrão de 

drenagem. 

 

Delimitação do perímetro e área da microbacia   

 

A delimitação do perímetro da microbacia foi realizada com a ferramenta TauDEM e 

imagens altimétricas do satélite Alos (Sensor Palsar) (ASF, 2017), com resolução espacial 

de 12,5 m. Foram utilizados os seguintes passos: Pit Remove < D8 Flow Directions < D8 

Contributing Area (1ª versão) < Stream Definition By Threshold (1ª versão) < Edição do 

ponto de exutório < D8 Contributing Area (2ª versão). O arquivo matricial gerado foi 

convertido para o formato vetorial com a ferramenta “Poligonizar”, dissolvido com a 

ferramenta “Dissolver”, suavizado com a ferramenta “Simplificar geometria” e ajustado 

no GE, com base nas características da rede de drenagem e relevo. A área e o perímetro 

foram calculados com a ferramenta “Calculadora de campo”. 

 

Fator de forma, índice de circularidade e coeficiente de compacidade 

 

O cálculo do fator de forma, índice de circularidade e coeficiente de compacidade foram 

realizados por meio das equações 1 (Villela e Mattos, 1975), 2 (Christofoletti, 1980) e 3 

(Villela e Mattos, 1975). 

  

 𝐹 =  
𝐴

𝐿2

       (Equação 1) 

 

Onde: F = fator de forma; A = área da microbacia (km2); L = comprimento do eixo da 

microbacia (km). 

 

 𝐼𝑐 =  
12,57 𝑥 𝐴

𝑃2
       (Equação 2) 

 

Onde: Ic = índice de circularidade; A = área da microbacia (km2); P = perímetro da 

microbacia (km). 

 

 𝐾𝑐 = 0,28 𝑥 
𝑃

√ 𝐴
      (Equação 3) 

 

Onde: Kc = coeficiente de compacidade; A = área da microbacia (km2); P = perímetro da 

microbacia (km). 

 

Densidade de nascentes e densidade de drenagem 

 

Os parâmetros densidade de nascente e densidade de drenagem foram calculados por 

meio das equações 4 (Santos et al., 2012) e 5 (Horton, 1932). 
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 𝐷𝑛 =  
𝑁

𝐴
       (Equação 4) 

 

Onde: Dn = densidade de nascentes (nascentes km-2); N= número de nascentes; A = área 

da microbacia (km2). 

 

 𝐷𝑑 =  
𝐿

𝐴
       (Equação 5) 

 

Onde: Dd = densidade de drenagem (km km-2); L = comprimento da rede de drenagem 

(km); A = área da microbacia (km2). 

 

Índice de sinuosidade, coeficiente de manutenção e tempo de concentração 

 

Para calcular os parâmetros índice de sinuosidade, coeficiente de manutenção e tempo de 

concentração, foram aplicadas as equações 6 (Villela e Mattos, 1975), 7 (Santos et al., 

2012) e 8 (Kirpich, 1940, apud Targa et al., 2012). 

 

 𝐼𝑠 =  
𝐿−𝐷𝑣

𝐿
 𝑥 100      (Equação 6) 

 

Onde: Is = índice de sinuosidade (%); L = comprimento do canal principal (km); Dv = 

distância vetorial do canal principal (km). 

 

 𝐶𝑚 =  
1

𝐷𝑑
 𝑥 1000      (Equação 7) 

 

Onde: Cm = coeficiente e manutenção (m2 m-1); Dd = densidade de drenagem (km km-2). 

 

 
𝑇𝑐 = 57 𝑥 (𝐿3

𝐻
)

0,385      (Equação 8) 

 

Onde: Tc = tempo de concentração (minutos); L = comprimento do talvegue principal 

(km); H = desnível entre a parte mais elevada e a seção de controle (m). 

 

Altitude e relevo  

 

As altitudes mínima e máxima, foram obtidas diretamente das imagens do satélite Alos 

(Sensor Palsar), a altitude média por meio da ferramenta “Estatística por zona” e a 

caracterização do relevo com a ferramenta “Modelo digital de elevação”. 

 

Classificação dos parâmetros  

 

Os parâmetros geométricos, topográficos e hidrográficos foram classificados com base 

na literatura:  

  

- Fator de forma: < 0,50 não sujeito a enchentes, 0,50 – 0,75 tendência média a enchente 

e 0,76 – 1,00 sujeito a enchentes (Lima Júnior et al., 2012). 

 

- Índice de circularidade: < 0,51 forma alongada, 0,51 – 0,75 forma intermediária e 0,76 

– 1,00 forma circular (Silva, 2012). 
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- Coeficiente de compacidade: 1,00 – 1,25 alta propensão a enchentes, 1,26 – 1,50 

tendência média a enchentes e > 1,50 não sujeito a enchentes (Lima Júnior et al., 2012).  

 

- Relevo (%): 0 – 3 plano, 3 – 8 suave ondulado, 8 – 20 ondulado, 20 – 45 forte ondulado, 

45 – 75 montanhoso (Santos et al., 2013).  

 

- Ordem dos rios 1 Improvável habitat de peixes, 2 Baixas condições para habitação, 3 

Moderadas condições para habitação e ≥ 4 Elevadas condições para habitação (Adaptado 

de Fairfull & Witheridge, 2003).  

 

- Densidade de nascentes (Nascentes km-2): < 3 baixa, 3-7 média, 7-15 alta, > 15 muito 

alta (Lollo, 1995).  

 

-Densidade de drenagem (km km-2): < 0,50 baixa, 0,50 – 2,00 média, 2,01 – 3,50 alta, > 

3,50 muito alta (Beltrame, 1994).  

 

-Índice de sinuosidade (%): < 20 muito reto, 20-29 reto, 30-39 divagante, 40-50 sinuoso 

> 50 muito sinuoso (Romero et al., 2017). 

 

Dinâmica de desmatamento  

 

Para gerar a dinâmica de desmatamento foram utilizadas as imagens registradas nos anos 

de 1988, 1998, 2008 e 2018, obtidas pelos satélites Landsat 5 e Landsat 8 (USGS, 2018), 

no período de julho a agosto, pela melhor qualidade das imagens em decorrência da baixa 

incidência de nuvens (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Características das imagens dos satélites Landsat 5 e Landsat 8, utilizadas 

para elaboração do índice de desmatamento na microbacia do rio Menkaika. 

Ano Satélite Sensor Banda 

Resolução 
Órbita

/Ponto 
Espectral 

(µm) 

Espacial 

(m) 

Radiométrica 

(bits) 

Temporal 

(dias) 

198

8 

199

8 

200

8 

Landsat 

5 
TM 

3 

4 

5 

0,63-0,69 

0,76-0,90 

1,55-1,75 

30 8 16 231/68 

201

8 

Landsat 

8 
OLI 

4 

5 

6 

0,64-0,67 

0,85-0,88 

1,57-1,65 

30 16 16 231/68 

TM: Thematic Mapper; OLI: Operational Land Imager. 

 

A cobertura do solo foi classificada em 3 categorias: floresta nativa, área antropizada e 

água), por meio de cinco etapas: 

 

Etapa 1: mensuração do Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI), com 

a equação 9. 

 

 𝑁𝐷𝑉𝐼 =  
𝐼𝑃−𝑉

𝐼𝑃+𝑉
      (Equação 9) 

 

Onde: IP: Infravermelho Próximo (B4 = Landsat 5; B5 = Landsat 8); V: vermelho (B3 = 

Landsat 5; B4 = Landsat 8). 
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Etapa 2: coleta de 10 amostras de valores dos pixels para cada classe de cobertura do 

solo, e em cada imagem NDVI. No ano de 2018, também foram realizadas observações 

in loco para auxiliar na classificação. 

 

Etapa 3: divisão da imagem NDVI em classes com a ferramenta “Slicer”, e conversão da 

imagem gerada, formato matricial para formato vetorial, com a ferramenta “Poligonizar”. 

 

Etapa 4: classificação das imagens com a ferramenta “Estilo graduado”, e efetuação de 

ajustes manuais nas classes, diretamente na tabela de atributos, em função da similaridade 

de reflectância em pixels de classes distintas. 

 

Etapa 5: comparação da imagem classificada com a imagem falsa cor (R5G4B3 para o 

Landsat 5, e R6G5B4 para o Landsat 8). 

 

A dinâmica de desmatamento foi analisada na área da microbacia e em sua zona ripária. 

A zona ripária foi delimitada com a ferramenta “Buffer”, considerando 50 m de raio nas 

nascentes e uma faixa de 30 m de cada lado dos rios com até 10 m de largura, conforme 

o estabelecido pelo Art. 4º da Lei n° 12.651 de 2012, que dispõe sobre a Proteção da 

Vegetação Nativa no Território Brasileiro (Brasil, 2012). Entretanto, a citada lei inseriu 

o conceito de área rural consolidada, na forma de um recorte temporal, que são aquelas 

áreas de imóveis rurais antropizadas anterior a 22 de julho de 2008, o que permite para 

fins de regularização ambiental da propriedade a redução das Áreas de Preservação 

Permanente, de acordo com o tamanho da propriedade, cujo disciplinamento é dado pelo 

Art. 61-A, da referida lei Proteção da Vegetação Nativa.  

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  

Características geométricas  

 

A microbacia do rio Menkaika tem área de 95,05 km2, perímetro 62,19 km, fator de forma 

de 0,24, índice de circularidade de 0,31 e coeficiente de compacidade de 1,79. Os 

parâmetros índice de circularidade, fator de forma e coeficiente de compacidade indicam 

que a microbacia tem forma alongada e não é naturalmente sujeita a enchentes. De acordo 

com Villela e Mattos (1975), uma microbacia com forma alongada tem menos chances 

de precipitação simultânea, quando comparada com uma microbacia de forma circular e 

área equivalente. Características semelhantes a área de estudo foram verificadas em 

outras microbacias do estado de Rondônia, a exemplo das microbacias dos rios Santa 

Teresinha (Soares et al., 2019), Enganado (Moreto et al., 2019) e São Jorge (Pacheco et 

al., 2019). 

 

Características topográficas  

 

A altitude na microbacia do rio Menkaika varia de 366 e 479 m, com média de 429 m, e 

amplitude altimétrica de 113 m (Figura 2). A altitude da microbacia em estudo é maior 

do que a observada na microbacia do rio Santa Terezinha (Soares et al., 2019) e próxima 

às verificadas nas microbacias dos rios Tinguí (Santos et al., 2019) e Enganado (Moreto 

et al., 2019), cujas altitudes variam de 190 a 241 m, 288 a 491 m e 255 a 582 m, 

respectivamente. 
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Figura 2. Altitude da microbacia do rio Menkaika, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A altitude influencia diretamente na temperatura da região (Fritzsons, Mantovani e 

Aguiar, 2008) e, no estabelecimento de espécies florestais (Figueiredo et al., 2015) e 

agrícolas (Cararo e Dias, 2015). De acordo com Bourke (2010), algumas espécies 

agrícolas e florestais se adequam a altitude observada na microbacia do rio Menkaika, 

com destaque para batata doce (Ipomoea batatas), melancia (Citrullus lanatus), abacate 

(Persea americana), mandioca (Manihot esculenta), arroz (Oryza sativa), abacaxi 

(Ananas comosus),  urucum (Bixa orellana), pimenta-do-reino (Piper nigrum) e cacau 

(Theobroma cacao), café robusta (Coffea canephora var. robusta), feijão (Phaseolus 

vulgaris), abóbora (Cucurbita moschata), milho (Zea mays), amendoim (Arachis 

hypogaea),  seringueira (Hevea brasiliensis), chuchu (Sechium edule) e feijão de corda 

(Vigna unguiculata). Portanto, a elevada heterogeneidade de espécies que se adequam a 

região possibilita cultivos diversificados, reduzindo os riscos econômicos geralmente 

associados ao monocultivo. 
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Os relevos predominantes na microbacia são classificados como ondulado (42,11%) e 

suave ondulado (40,96%), contudo, as classes de relevo plano, forte ondulado e 

montanhoso também ocorrem na microbacia (Figura 3). Esses resultados estão de acordo 

com o observado em outras microbacias do estado de Rondônia, a exemplo dos rios 

Manicoré (Vendruscolo et al., 2019), D’Alincourt (Silva et al., 2019), Médio Rio 

Escondido (Vendruscolo et al., 2020a), Tinguí (Santos et al., 2019) e Enganado (Moreto 

et al., 2019). 

 

Figura 3. Relevo da microbacia do rio Menkaika, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A declividade do relevo é determinante para direcionar o uso (Brasil, 2012) e manejo do 

solo (Bertoni e Lombardi Neto, 2014). De acordo com Höfig e Araújo-Júnior (2015), esse 

parâmetro é essencial para prognosticar a aptidão à mecanização agrícola de culturas 

específicas. Esses autores descrevem que a declividade entre 0 a 20% vai de 

extremamente apta a apta para mecanização de cafeeiro, desse modo, 85,28% da 

microbacia é apta para essa atividade. No entanto, é necessário que a manutenção e 
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conservação dos recursos naturais sejam prioridades na decisão de uso do solo, para evitar 

que atividades agrícolas descaracterizem e degradem a microbacia do rio Menkaika.  

 

A declividade do relevo também é determinante para influenciar a propagação de 

incêndios (Ribeiro et al., 2008). De acordo com os autores, relevos com declividade < 

15% tem baixa influência e declividade entre 16-25% tem moderada. Logo, 85,29% da 

microbacia tem baixa influência na propagação de incêndios. 

 

Características hidrográficas 

 

A rede de drenagem da microbacia Menkaika percorre 356,45 km e tem padrão de 

drenagem dendrítico de 6º ordem (Figura 4).  

 

Figura 4. Rede e ordem de drenagem da microbacia do rio Menkaika,  

Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

O padrão de drenagem da microbacia do rio Menkaika é similar ao verificado nas 

microbacias dos rios Enganado (Moreto et al., 2019), Tinguí (Santos et a., 2019), 

D’Alincourt (Silva et al., 2019), Manicoré (Vendruscolo et al., 2019), Médio Rio 

Escondido (Vendruscolo et al., 2020a) e São Jorge (Pacheco et al., 2020), todas 
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localizadas no estado de Rondônia. O padrão de drenagem dendrítico é predominante em 

regiões com litologias homogêneas e topográfica planas (Almeida-Filho, Ibanez e 

Miranda, 2010). De fato, a topografia predominante tem baixa declividade (< 20%) nas 

microbacias citadas. 

 

A 6º ordem da microbacia do rio Menkaika sugere ambiente complexo para habitação de 

peixes, uma vez que Fairfull & Witheridge (2003) descrevem que quanto maior a ordem 

do rio maior é a complexidade do ecossistema aquático. É relevante destacar que a 

microbacia em estudo faz parte da sub-bacia do rio Branco, que é considerada berçário 

natural pela Lei estadual n° 2.506, de 06 de julho de 2011 (Rondônia, 2011). Portanto, é 

uma região que merece atenção para conservação e manutenção dos recursos hídricos, 

fauna e flora aquática. 

 

A densidade de drenagem da microbacia é considerada muito alta, com valor de 3,75 km 

km-2. Esse resultado assemelha-se ao verificado na microbacia do Médio Rio Escondido 

(Vendruscolo et al., 2020a) e difere de outras microbacias localizadas no estado de 

Rondônia, que possuem densidade alta (Moreto et al., 2019; Santos et al., 2019; Silva et 

al., 2019; Vendruscolo et al., 2019), densidade média (Pacheco et al., 2020) e densidade 

baixa (Soares et al., 2019). A densidade de drenagem da microbacia Menkaika é 

influenciada pela declividade da paisagem, visto que, o valor tende a aumentar com a 

redução da inclinação (Figura 5), essa tendência também foi observada na microbacia do 

Alto Rio Escondido (Vendruscolo et al., 2020b). 

 

Figura 5. Influência do relevo na distribuição e densidade de drenagem na microbacia 

do rio Menkaika, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

A densidade da drenagem está relacionada com a disponibilidade de recursos hídricos, 

logo a microbacia do rio Meikaika tem naturalmente grande disponibilidade desse 

recurso. Contudo, convém ressaltar que o desmatamento para o desenvolvimento de 

atividades antrópicas pode reduzir a disponibilidade hídrica da região (Valente, 2011), 

esse cenário é comum em microbacias no estado de Rondônia (Farias Neto et al., 2019; 

Santos et al., 2019; Silva et al., 2019; Vendruscolo et al., 2019). 
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Um total de 921 nascentes integra a microbacia do rio Menkaika, que tem densidade de 

9,69 nascente km-2, classificada como alta (Figura 6). Este resultado está acima do 

identificado nas microbacias dos rios Santa Teresinha, 0,08 nascente km-2 (Soares et al., 

2019), Rolim de Moura, 1,49 nascente km-2 (Mauro et al., 2019), Manicoré, 2,96 nascente 

km-2 (Vendruscolo et al., 2019) e São Jorge, 3,2 nascente km-2 (Pacheco et al., 2019). 

Valores próximos ao identificado na microbacia em estudo foram descritos para as 

microbacias do Alto Rio Escondido 10,48 nascente km-2 (Vendruscolo et al., 2020b) e 

Médio Rio Escondido 12,33 nascente km-2 (Vendruscolo et al., 2020a).  

 

Figura 6. Distribuição espacial das nascentes na microbacia do rio Menkaika, 

Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A densidade de nascente é influenciada pelo relevo, sendo observado que os valores 

tendem a se elevar com o aumento da declividade, até alcançar a classe de relevo forte 

ondulado, após essa classe, os valores decrescem (Figura 7). Nas microbacias São Jorge 

(Pacheco et al., 2020), Médio Rio Escondido (Vendruscolo et al., 2020a) e Alto Rio 

Escondido (Vendruscolo et al., 2020b), foram descritos comportamentos semelhantes, 
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exceto pelo aumento contínuo da densidade com a elevação da declividade nestas 

microbacias. O aumento da densidade de nascentes em função da elevação da declividade 

está associado ao maior potencial de erosão do solo, que forma novos canais de fluxo 

hídrico, e com o tempo alcançam o lençol freático (Guerra, 1999).  

 

Figura 7. Influência do relevo na distribuição e densidade de nascentes na microbacia 

do rio Menkaika, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O coeficiente de manutenção da microbacia do rio Menkaika é de 266,8 m2 m-1, e 

assemelha-se aos encontrados nas microbacias Médio Rio Escondido (Vendruscolo et al., 

2020a) e Alto Rio Escondido (Vendruscolo et al., 2020b), 246 e 234,1 m2 m-1, 

respectivamente. Estas microbacias estão localizadas na bacia do rio Guaporé e 

apresentam condições parecidas em relação ao relevo, o que explica a similaridade quanto 

ao coeficiente de manutenção. 

 

O canal principal da microbacia do rio Menkaika tem 31,78 km e índice de sinuosidade 

43,36% (sinuoso). Canais sinuosos geralmente apresentam menor velocidade de fluxo 

hídrico em relação a canais retos, em condições de mesma declividade, e acumulam mais 

sedimentos na parte interna dos meandros. Com base nessas características é admissível 

considerar que a microbacia tem suscetibilidade ao assoreamento. Portanto, a manutenção 

e conservação da vegetação ripária é essencial para evitar este problema e garantir a 

disponibilidade de recursos hídricos. 

 

O tempo de concentração na microbacia em estudo é de 8,22 h, valor acima do verificado 

na microbacia São Jorge (Pacheco et al., 2020), Médio Rio Escondido (Vendruscolo et 

al., 2020a) e Alto Médio Rio Escondido (Vendruscolo et al., 2020b). 

 

Dinâmica do desmatamento na microbacia do rio Menkaika 

 

No espaço de 30 anos (1988-2018), ocorreu mudança na área ocupada por floresta nativa, 

área antropizada e água na microbacia do rio Menkaika. Em 1988 a floresta nativa e a 

área antropizada ocupavam 58,33 km2 (61,34%) e 37,76 km2 (38,66%), respectivamente 

(Figura 8), todavia, em 2018 esse processo tinha invertido, a floresta nativa abrangia 

23,76% da área da microbacia, e a área antropizada 76,19%. Nos primeiros 20 anos 
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(1988-2008), registou-se a maior perda da floresta nativa (36,32%) e maior crescimento 

de área antropizada (36,29%). 

 

Figura 8. Dinâmica de desmatamento na microbacia do rio Menkaika,  

Amazônia Ocidental, Brasil, no período de 1988 a 2018. 

  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Cabe ressaltar que o percentual da Reserva Legal (RL) para a região Norte era de 50% da 

propriedade rural até de 25 de julho de 1996, passando para 80% a partir desta data, 

alteração promovida pela então Medida Provisória nº 1.511, que elevou percentual da RL 

e cujas dimensões perduram até a atual lei de proteção da vegetação nativa (Lei nº 

12.651/2012). Logo, a remoção da cobertura florestal promovida pelo processo de 

colonização, deu-se, em parte, enquanto o dispositivo legal determinava que a RL era de 

50% da propriedade, e outra parte de tempo sob a égide do novo percentual, de 80% de 

RL para a região em estudo. Ainda assim, os dados apontam que os limites legais da RL 

não constituíram as barreiras para a remoção da cobertura florestal, na medida em que 

2018 resgatava menos de 24% da cobertura de florestas nativas na microbacia. 
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A conversão de florestas nativas para áreas antropizadas ocorreu em outras regiões do 

estado de Rondônia, no período de 30 anos na microbacia do rio Xabutaí (1987-2017) 

(Farias Neto et al., 2017) e sub-bacia do rio Rolim de Moura (1986-2016) (Mauro et al, 

2019), e no período de 20 anos (1985-2015) nas microbacias dos rios Bamburro 

(Vendruscolo et al., 2017), Tinguí (Santos et al., 2019), D’Alincourt (Silva et al., 2019) e 

Manicoré (Vendruscolo et al., 2019). Também observado essa mesma redução em estudo 

realizado por Cavalheiro et al. (2015) na Zona da Mata Rondoniense, como resultado do 

impacto na colonização do Estado de Rondônia, também observado nas análises de 

cobertura da microbacia do rio Menkaika. 

 

A floresta nativa deu espaço principalmente para atividades agropecuárias, que teve 

grande incentivo no início de 1970. Oliveira et al. (2008) apontam que a atividade 

pecuária é a principal causa do desmatamento no estado de Rondônia. De fato, a atividade 

pecuária de bovinocultura é crescente no estado e chegou a 14.371.161 cabeças no ano 

de 2018 (IBGE, 2020). 

 

A expansão agropecuária sem planejamento pode gerar impactos negativos, uma vez que 

as florestas deixam de desempenhar importantes funções. A manutenção e a conservação 

dos recursos hídricos é uma das funções das florestas (Tambosi et al., 2015), consideradas 

essenciais para atividades pecuárias, visto que, no ano de 2017 a pecuária teve uma 

demanda hídrica de 262.313.491 m3 no estado de Rondônia (Vendruscolo et al., 2019b). 

Destarte, é imprescindível que os mecanismos legais existentes para o controle do 

desmatamento e a recomposição da vegetação nativa sejam efetivados. 

 

A zona ripária ocupa 25% da área da microbacia do rio Menkaika. O uso do solo na zona 

ripária seguiu a mesma dinâmica do restante da microbacia, com redução de floresta 

nativa e aumento de área antropizada no período de 30 anos (1988-2018) (Figura 9). As 

florestas nativas que ocupavam de 15,72 km2 em 1988, passaram a ocupar 8,28 km2 em 

2018, resultando na perda de 31,30% de sua área ao longo de 30 anos. Nesse período a 

área antropizada aumentou 31,13%, passando de 8,05 km2 em 1988 para 15,45 km2 em 

2018. O cenário descrito é preocupante visto que as zonas ripárias são responsáveis por 

conter sedimentos (Oliveira et al., 2010) e contaminantes (ex: nitrato), moderar 

temperaturas, fornecer importantes fontes de matéria orgânica e estabilizar as calhas dos 

rios (Osborne & Kovacic, 1993). 

 

Ressalta-se que todo o processo de remoção da cobertura florestal na microbacia, se deu 

nos limites das Áreas de Preservação Permanentes (APP) vigentes desde 1989, com as 

alterações promovidas no Código Florestal de 1965, pela então Lei no 7.803, de 18 de 

julho de 1989, e continuado na atual Lei no 12.651/2012, áreas estas que incorporam as 

zonas ripárias. Ou seja, não se pode alegar que tal desflorestamento se deu pelo fato de 

que havia uma flexibilização do arcabouço legal à época do desflorestamento, pelo 

contrário, ao longo de todo esse período houve uma restrição legal em que pese a 

preservação das APPs. Logo, a manutenção da mata ciliar na zona ripária é imprescindível 

para garantir a disponibilidade e qualidade da água, e manter o ecossistema aquático na 

microbacia do rio Menkaika. 

 

A dinâmica de desmatamento crescente verificada na microbacia em estudo também foi 

registrada em outras microbacias do estado de Rondônia, no período de 20 anos (1985-

2005), rios Tinguí (Silva et al., 2019), Manicoré (Vendruscolo et al., 2019) e (1987-2017) 

rio Xabutaí (Farias Neto et al., 2019). Esse cenário reflete que não está sendo cumprido 



 

16 
 

o estabelecido pela Lei n° 12.651 de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 

nativa no território brasileiro (Brasil, 2012) e designa que em margens dos cursos d'água 

(zona ripária) deve-se manter sua cobertura vegetal nativa. 

 

Figura 9. Dinâmica de desmatamento na zona ripária da microbacia do rio Menkaika, 

Amazônia Ocidental, Brasil, no período de 1988 a 2018. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

CONCLUSÕES 

 

A microbacia do rio Menkaika tem área de 95,09 km2, perímetro de 62,19 km, fator de 

forma de 0,24, índice de circularidade de 0,31, coeficiente de compacidade de 1,79, 

altitudes de 366 a 479 m, predominância dos relevos ondulado (42,11%) e suave ondulado 

(40,96%), rede de drenagem de 356,45 km, padrão dendrítico de 6ª ordem, 9,69 nascentes 

km-2, densidade de drenagem de 3,75 km km-2, coeficiente de manutenção de 266,8 m2 

m-1, canal principal de 31,78 km, índice de sinuosidade de 43,36% e tempo de 

concentração de 8,22 h. 
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No decurso de 30 anos (1988 a 2018), a área de floresta nativa na microbacia passou de 

61,34% para 23,76%, e a área antropizada de 38,66% para 79,19%. Na zona ripária 

também ocorreu redução da área de floresta nativa e aumento da área antropizada, 

restando apenas 34,83% de floresta nativa. Esses dados indicam que a capacidade de 

poder público em executar a legislação sobre a Reserva Legal e as Áreas de Preservação 

Permanentes foi ineficaz, e caso não seja feito mudanças efetivas para que a nova 

legislação de proteção da vegetação nativa seja efetivamente aplicada, certamente as 

microbacias hidrográficas da região terão suas funções seriamente comprometidas no 

médio e longo prazo. 

  

Recomenda-se que seja realizada a recomposição da vegetação nativa da microbacia do 

rio Menkaika, para reduzir os impactos antrópicos no ecossistema aquático e evitar a 

escassez hídrica na região. A implantação de sistemas agroflorestais é uma alternativa 

para recompor a vegetação nativa e gerar renda para as propriedades rurais, visto a 

implementação de parcerias entre órgãos públicas, organizações sem fins lucrativos e 

empresas privadas para elaboração e execução de projetos que priorizem as ações de 

recuperação destas áreas de preservação permanente.  
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